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Ao descrever a evolução histórica dos Direitos da criança e do adolescen-
te no Brasil, o presente artigo objetiva analisar o tratamento a eles conferido 
pelo Estado em distintas épocas, assim como verificar o processo de desen-
volvimento e aperfeiçoamento legal do sistema jurídico, mormente se con-
siderarmos as influências de políticas para a cidadania e direitos humanos. 
Nesse sentido, primeiramente, apresentamos o histórico do tratamento até 
o século XIX, período caracterizado pela insignificância das crianças e ado-
lescentes. Em seguida, uma análise do incremento da tutela estatal por con-
siderá-los seres imperfeitos. Finalmente, discutimos as principais mudanças 
desse sistema ao dotá-los de subjetividade jurídica, detentores de direitos e 
garantias fundamentais. A intenção, por fim, é demonstrar a responsabilida-
de da família, sociedade e Estado, articulando-se a discussão entre normas 
jurídicas e políticas públicas a fim de evidenciar as ações que materializam os 
direitos preconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, tendentes, 
portanto, à proteção integral desse público.
Palavras chave: Evolução Histórica; Direitos das Crianças e Adolescentes; 
Políticas Públicas
AbstRAct 
In describing the historical evolution of  the rights of  children and ado-
lescents in Brazil, this article aims to analyze the treatment granted to them 
by the State at different times, as well as to verify the process of  develop-
ment and legal perfectioning of  the legal system, especially considering the 
influences policies for citizenship and human rights. In this sense, we first 
present the treatment history up to the 19th century, a period characterized 
by the insignificance of  children and adolescents. Next, an analysis of  the 
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increase of  state tutelage by considering them to be imperfect beings. Finally, we discuss the main changes 
of  this system by providing them with legal subjectivity, holders of  rights and fundamental guarantees. The 
intention, finally, is to demonstrate the responsibility of  the family, society and State, articulating the dis-
cussion between legal norms and public policies in order to highlight the actions that materialize the rights 
advocated by the Statute of  the Child and the Adolescent, tending, therefore, , to the full protection of  this 
public.
Keywords: Historical Evolution; Rights of  Children and Adolescents; Public policy
1. IntRodução 
Conforme ressalta Corral (2004), nas antigas sociedades (grega ou romana) a criança e o adolescente 
sequer eram considerados suscetíveis de proteção jurídica, senão meros objetos de propriedade estatal ou 
paternal, caracterizados por um estado de imperfeição que se perdia somente com o passar do tempo, e 
unicamente suavizado por um dever ético-religioso de piedade. Só recentemente é que começaram a olhar 
para a criança e o adolescente como uma pessoa no sentido pleno do termo, permitindo-lhe atingir direitos e 
liberdades de que são beneficiários como condição geral, mesmo no período de tempo durante o qual estão 
em processo de formação.1
Igualmente, é cediço que a condição econômico-financeira, a era em que viveu, a criação dada pela 
família, a cultura na qual está inserida e, para aqueles que acreditam a sorte ou o destino, são algumas das 
diversas conjunturas probantes que a infância acontece de forma distinta para cada criança, trazendo a cada 
uma delas experiências diversificadas que contribuirão de forma benéfica, ou não, em todos os estágios de 
sua evolução, até a conquista da fase adulta.
Concatenando este raciocínio, parece ser possível delimitar o tratamento dado à criança e ao adolescente 
dentro do ordenamento jurídico brasileiro em três fases: na primeira fase, aproximadamente entre os séculos 
XVI ao século XIX (1501 a 1900), conforme retrata Ariès (1978), em regra, a criança e o adolescente eram 
reconhecidos pelos adultos como “bichinhos de estimação”; na segunda fase, aproximadamente a partir da 
primeira metade do século XX (1901 a 1950), passam a ser tratados como “objetos” de tutela do Estado; e, 
por fim, na segunda metade do século XX, até os tempos atuais, passam a receber maior proteção tanto da 
sociedade quanto do Estado, tornando-se alvo de proteção integral e prioritária.
2. A cRIAnçA e o Adolescente como seRes InsIgnIfIcAntes: “Adultos” em coRpos InfAntIs
Na primeira fase, aproximadamente, entre os séculos XVI ao século XIX, as crianças e adolescentes 
eram tratados, na maioria das vezes, como seres sem relevância. Esta indiferença advinha do alto índice de 
mortalidade precoce que assombrava aquela época. Assim, o adulto buscando se resguardar do sofrimento 
advindo da perda precípite de um indivíduo ainda jovem, evitava o apego afetivo2 às crianças e adolescentes. 
1  Nesse sentido, in verbis: “(...) No es necesario remontarse a sociedades antiguas, como la griega o la romana, en las que el menor 
ni siquiere era considerado un bien susceptible de protección jurídica, sino un mero objeto de la propriedad estatal o paterna, car-
acterizado por un estado de imperfección del que sólo se salía con el transcurso del tiempo, y únicamente suavizado por um deber 
ético- religioso de piedad, para descubrir que solo muy recientemente se le ha comenzado a contemplar como una persona en sen-
tido pleno del término, a la que alcanzan los derechos y libertades de los que ésta es beneficiaria por esa condición general, incluso 
en el período de tiempo durante el cual se halla en un proceso de formación (...)”.(CORRAL, 2004, p.31).
2  Ressalta-se que esta ausência de afeto dos adultos para com as crianças e adolescentes desta época deve ser relativizada. “A falta 
de maiores referências não significa, entretanto, que a criança tenha sido desvalorizada em si. Há nas entrelinhas, uma outra maneira 




























































































































































Ninguém pensava em conservar o retrato de uma criança que tivesse sobrevivido e se tornado adulta 
ou que tivesse morrido pequena. No primeiro caso, a infância era apenas uma fase sem importância, 
que não fazia sentido fixar na lembrança; no segundo, o da criança morta, não se considerava que essa 
coisinha desaparecida tão cedo fosse digna de lembranças: havia tantas crianças, cuja sobrevivência era 
tão problemática. Ainda no século XVIII, vemos uma vizinha, mulher de um relator, tranquilizar assim 
uma mulher inquieta, mãe de cinco “pestes”, e que acabara de dar à luz: “Antes que eles te possam causar 
muitos problemas, tu terás perdido a metade, e quem sabe todos”. Estranho consolo! As pessoas não se 
podiam apegar muito a algo que era considerado uma perda eventual. (ARIÈS, 1978, p. 56-57).
Nessa esteira, in verbis:
De fato, nesse fim do século XVIII, o bebê que vem à luz tem pouco mais que 50% de chance de 
ultrapassar o marco dos dois anos. A falta de cuidados e de higiene, a desnutrição e a deficiência da 
medicina, os abandonos de crianças quando as condições econômicas se tornam duras demais para as 
classes populares são alguns dos fatores que favorecem essa pavorosa mortalidade (...). O único remédio 
conhecido é (...) ter muitos filhos e ele é seguido à risca. O estatuto do lactente é pouco invejável ele 
incomoda a burguesia nas suas atividades mundanas e estorva a operária obrigada a trabalhar do raiar do 
sol ao anoitecer: “Das vinte e uma mil crianças que nascem a cada ano, menos de mil são alimentadas por 
suas mães e mil são alimentadas em domicílio por uma ama. Todas as outras, ou seja, dezenove mil, são 
confiadas a uma criadeira”. Esta é a terrível conclusão estatística à qual chega, em 1780, Lenoir, tenente-
geral de polícia em Paris (...). Independentemente de seus meios de origem, verdadeiras organizações de 
aliciamento encaminham as crianças para casas de amas-de-leite mercenárias. Durante o transporte, a 
mortalidade é grande. Entretanto, essa mortalidade muito elevada, em si, não basta para desculpar a falta 
de investimento, pelas mães, “na particularidade infantil”. (CHALMEL, 2004, p. 62). 
Não se pode esquecer que a indiferença com que eram tratados as crianças e adolescentes em terras 
brasileiras não era muito diferente daquela que lhes era proporcionada em outros países da Europa. Assim, 
além de adultos, as embarcações marítimas portuguesas traziam consigo para povoar a Terra de Santa Cruz 
algumas categorias de crianças como: grumetes, pajens, órfãs do Rei ou somente passageiros acompanhados 
de seus pais ou responsáveis.
Conforme ressalta Ramos (2010), com a comparência feminina escassa, as crianças (ainda que acompa-
nhadas por seus responsáveis) eram violentamente submetidas a abusos sexuais de marujos. Ademais, as 
órfãs do Rei (virgens destinadas a casar com os membros da Coroa e, consequentemente, contribuir com 
a proliferação e constituição da família em terras brasileiras) eram diuturnamente guardadas e vigiadas para 
não serem violentadas e, assim, não perderem o que tinham de mais valioso à época, qual seja, a virgindade.
Sobre isso, Ramos levanta o seguinte questionamento:
Em uma época em que meninas de quinze anos eram consideradas aptas para casar, e, meninos de nove 
anos plenamente capacitados para o trabalho pesado, o cotidiano infantil a bordo das embarcações 
portuguesas era extremamente penoso para os pequeninos. Os meninos não eram ainda homens, mas 
eram tratados como se fossem, e ao mesmo tempo eram considerados como pouco mais que animais 
cuja mão de obra deveria ser explorada enquanto durasse sua vida útil. As meninas de doze a dezesseis 
anos não eram ainda mulheres, mas em idade considerada casadoura pela Igreja Católica, eram caçadas 
e cobiçadas como se o fossem. Em meio ao mundo adulto, o universo infantil não tinha espaço: as 
crianças eram obrigadas a se adaptar ou perecer. Neste sentido, seriam os grumetes e pajens considerados 
crianças ou eram vistos como adultos em corpos infantis? (RAMOS, 2010, p.48-49). 
Assim como ocorre atualmente, as atividades exercidas pela criança e adolescente naquela época variavam 
de acordo com sua condição econômico-financeira. Ao contrário do tratamento oferecido aos filhos de arte-
sãos e camponeses advindos de uma infância desafortunada, aqueles advindos de famílias mais abastadas se 
ocupavam de conhecimentos necessários para a vida em sociedade, como os preceitos de moralidade e etiqueta 
que deveriam ser aprendidos e respeitados, o ensinamento da leitura, da música, da dança, dentre outros. 
enfim, tinha presença na vida do momento. Entretanto, sua morte não era encarada como uma tragédia, outras crianças poderiam 
nascer substituindo as que se foram. Era aceita como uma fatalidade, tantas nasciam e morriam, sendo substituídas por outras. Não 




























































































































































Em pesquisa dedicada ao trabalho infantil, Teixeira (2007) relata que naquela época as crianças exerciam 
o trabalho braçal cujos serviços variavam de acordo com as suas capacidades físicas. Assim, para aquelas fa-
mílias menos abastadas quanto maior a quantidade de filhos, maior seria o número de trabalhadores braçais 
e, portanto, maior seria a possibilidade de sobrevivência. 
De acordo com a autora, o trabalho infantil faz parte da realidade brasileira desde o seu período colonial. 
A criança, independente de sua cor de pele (fosse ela branca ou negra), era primordial para o bom funciona-
mento do lar, em especial, dos domicílios rurais e economicamente mais carentes. 
Ademais, várias tarefas exercidas pelas crianças eram consideradas pelos adultos como parte de sua 
formação educacional, sendo desenvolvidas de acordo com o seu critério etário, por imitação e observação 
dos adultos.
Sobre o assunto, diz-se, inclusive que:
A pobreza, a escolaridade dos pais, o tamanho e a estrutura da família, o sexo do chefe, idade em que 
os pais começaram a trabalhar e o local de residência são os determinantes mais analisados e dos mais 
importantes para explicar a alocação do tempo da criança para o trabalho. As principais consequências 
socioeconômicas do trabalho de crianças e de adolescentes são sobre a educação, o salário e a saúde 
dos indivíduos (...). Os primeiros relatos do trabalho infantil no Brasil ocorrem na época da escravidão, 
que perdurou por quase quatro séculos no País. Os filhos de escravos acompanhavam seus pais nas 
mais diversas atividades em que se empregava mão-de-obra escrava e exerciam tarefas que exigiam 
esforços muito superiores às suas possibilidades físicas. O início do processo de industrialização, no 
final do século XIX, não foi muito diferente de outros países no tocante ao trabalho infantil. Em 1890, 
do total de empregados em estabelecimentos industriais de São Paulo, 15% era formado por crianças 
e adolescentes. Nesse mesmo ano, o Departamento de Estatística e Arquivo do Estado de São Paulo 
registrava que um quarto da mão-de-obra empregada no setor têxtil da capital paulista era formada por 
crianças e adolescentes. (KASSOUF, 2007, p. 324).
Independentemente da condição econômico-financeira, parece ser possível afirmar que a forma como 
as crianças e adolescentes eram tratados perante a sociedade eram propínquas, em muitos aspectos, àquela 
adotada pelos adultos.
O quadro pintado pelo espanhol Diego Velazques, aproximadamente em 1656 (segunda metade do 
século XVII), intitulado As Meninas, demonstra a forma com que as crianças daquela época eram cuidadas. 
Vê-se que, apesar de a pintura aduzir outros personagens, a obra tem como figura central a princesa 
Margarida de Áustria, que, à época com cinco anos de idade, aparece na obra vestida, penteada e maquiada 
igual às mulheres adultas daquela época.
Nesse contexto, merece ressalva o seguinte entendimento:
As pinturas do século XVI ao XIX retratavam as crianças vestidas e enfeitadas como adultos em 
miniaturas. Os sentimentos expressos na face, a posse, assim como a musculatura, mostravam que não 
existia distância do mundo das crianças e dos adultos. A criança exercia dentro da organização social as 
atividades impostas aos mais velhos, variando essas de acordo com a condição social da família. Para as 
famílias nobres aos 7 anos eram levadas a ter aulas como de escrita, e música. Já para as menos abastadas, 
restavam as tarefas da economia familiar, e o aprendizado e ajuda nos ofícios dos pais. (BARBOSA; 
QUEDES, 2008, p. 32).
Scarano (2010), ao narrar sobre o Estado de Minas Gerais no século XVIII, relata que nessa época o 
individualismo era conduta predominante entre os adultos independentemente de estes serem brancos ou 
negros escravos e que este comportamento advinha da própria forma de trabalho aventureiro, instável e 
suscetível à mudança a qualquer tempo no qual estavam inseridos.
Em regra, a criança se diferenciava do adulto apenas em relação ao tamanho e a força para o trabalho. 
Não havia as etapas da infância, juventude e fase adulta. Assim que adquiria uma independência mínima 




























































































































































automaticamente misturada aos adultos. Portanto, não havia um critério a ser seguido como o desenvolvi-
mento biológico, o cronológico de idade e, muito menos, o psicológico para determinar o início e o fim das 
fases da vida.
A duração da infância era reduzida a seu período mais frágil, enquanto o filhote do homem ainda não 
conseguia bastar-se; a criança então, mal adquiria algum desembaraço físico, era logo misturada aos 
adultos, e partilhava de seus trabalhos e jogos. De criancinha pequena ela se transformava imediatamente 
em homem jovem, sem passar pelas etapas da juventude. (ARIÈS, 1978, p. 10).
É percebido que, nesta primeira fase, a criança e o adolescente eram tratados como seres “engraçadi-
nhos”, “bichinhos de estimação” desprovidos de personalidade, cuja serventia era, tão somente, distrair os 
adultos. Este tratamento advinha, na maioria das vezes, da costumeira e decorrente morte prematura pre-
dominante àquela época. Um dos comportamentos sociais que contribuíam com esta morte precoce era o 
descuido com a saúde física e higiênica.
Necessário se faz ressaltar que, no final do século XIX, a indiferença com que eram tratados as crianças e 
adolescentes, principalmente por seus pais, passou a ser contestada. Tânia da Silva Pereira (1996) expõe que, 
influenciado pelos ideais iluministas e pela independência americana, o filósofo francês Jean Jacques Rous-
seau, com fundamento nos princípios universais de liberdade, igualdade e fraternidade, passou a demonstrar 
preocupação com as crianças e adolescentes daquela época.
Daí começou a surgir o entendimento de que seria possível a criação de uma sociedade mais livre e igua-
litária, dando ensejo aos códigos que cuidariam da sistematização material jurídica. 
3. A cRIAnçA e o Adolescente como seRes “ImpeRfeItos”; como “objetos” de tutelA 
estAtAl 
Na segunda fase, aproximadamente na primeira metade do século XX, a criança e o adolescente deixa-
ram de ser tratados como um “animalzinho de estimação” e passaram a ser vistos como um “objeto” de 
tutela do Estado.
Conforme explica Corral (2004), o motivo principal para considerá-los como “objeto” de proteção pa-
terna ou estatal e não como sujeitos detentores de direitos subjetivos era o fato da menoridade naquela 
época ser considerada um status do indivíduo (semelhante ao estado civil), prevalecendo o aspecto de “im-
perfeição” destes indivíduos em fase de desenvolvimento, e, atrelada a esta “imperfeição”, a necessidade de 
proteção e cuidado. Assim, os direitos legais da criança e do adolescente aparecem como autênticos direitos 
reflexos do interesse paterno ou social, não havendo, portanto, a preocupação em fazer com que estes indi-
víduos exercessem, ainda que de forma diminuta, a sua autonomia privada.
Com a vigência do Código Beviláqua em 1917, e ao entrar em vigor o Decreto n° 17.943-A de 12 de 
outubro de 1927, conhecido como Código de Menores (apesar de este ainda não proteger integralmente 
a criança e o adolescente, resguardando tão somente aqueles que se encontravam em situação irregular), o 
legislador brasileiro passou a refletir sobre a situação da criança e do adolescente no país.
Dornelles constata que:
Os menores em situação irregular seriam aqueles que se encontrassem em condições de privação no que 
se refere à subsistência, saúde, instrução, etc.; vítimas de maus-tratos impostos pelos pais ou responsável; 
se encontrassem em ambientes que ferem os bons costumes; que apresentassem condutas desviantes, 
incluindo-se os autores de infrações penais. A utilização da expressão “menor em situação irregular”, 
pressupunha uma anormalidade que passava a identificar a criança e o adolescente com categorias de 
indivíduos estranhos, problemáticos ou perigosos. (DORNELLES, 1992, p. 127).




























































































































































passaram a receber, ainda que de forma discriminatória alguma assistência e proteção do Estado. Vê-se:
Art. 1º. O menor, de um ou outro sexo, abandonado ou delinquente, que tiver menos de 18 annos de 
idade, será submettido pela autoridade competente às medidas de assistencia e protecção contidas neste 
Codigo.
Art. 2º. Toda creança de menos de dous annos de idade entregue a criar, ou em ablactação ou guarda, 
fóra da casa dos paes ou responsaveis, mediante salario, torna-se por esse facto objecto da vigilancia da 
autoridade publica, com o fim de lhe proteger a vida e a saude.
Art. 21 Quem encontrar infante exposto, deve apresental-o, ou dar aviso do seu achado, á autoridade 
policial no Districto Federal ou, nos Estados, á autoridade publica mais proxima do local onde estiver 
o infante.
Art. 22. A autoridade, a quem fôr apresentado um infante exposto, deve mandar inscrevel-o no registro 
civil de nascimento dentro do prazo e segundo as formalidades regulamentares, declarando-se no 
registro o dia, mez e anno, o logar em que foi exposto, e a idade apparente; sob as penas do art. 388 do 
Codigo Penal, e os mais de direito. (BRASIL, 1927, grifou-se).
Nesse sentido, é percebido que o Decreto em análise, além de proteger apenas os menores considerados 
pelo legislador como abandonados ou delinquentes, distinguia-os, discriminadamente, dando-os a alcunha 
de indivíduos abandonados, vadios, mendigos e libertinos.3
Não é apenas na legislação vigente à época que se pode perceber a indiferença com que eram tratados 
as crianças e adolescentes. Romancistas brasileiros, como José Lins do Rego e Jorge Amado, mostraram 
em algumas de suas obras o desinteresse tanto do Estado quanto da família com o tratamento a ser dado à 
infância como fase preponderante para a formação do indivíduo.
Rego (2012), em sua obra Menino de Engenho, lançada em 1932, conta a história de Carlinhos que, com 
quatro anos de idade perde a mãe violentamente assassinada pelo pai, que acaba sendo internado em um 
3 Art. 26. Consideram-se abandonados os menores de 18 annos:
I. que não tenham habitação certa, nem meios de subsistencia, por serem seus paes fallecidos, desapparecidos ou desconhecidos ou 
por não terem tutor ou pessoa sob cuja, guarda vivam;
II. que se encontrem eventualmente sem habitação certa, nem meios de subsistencia, devido a indigencia, enfermidade, ausencia ou 
prisão dos paes. tutor ou pessoa encarregada de sua guarda;
III, que tenham pae, mãe ou tutor ou encarregado de sua guarda reconhecidamente impossibilitado ou incapaz de cumprir os seus 
deveres para, com o filho ou pupillo ou protegido;
IV, que vivam em companhia de pae, mãe, tutor ou pessoa que se entregue á pratica de actos contrarios á moral e aos bons costumes;
V, que se encontrem em estado habitual do vadiagem, mendicidade ou libertinagem;
VI, que frequentem logares de jogo ou de moralidade duvidosa, ou andem na companhia de gente viciosa ou de má vida.
VII, que, devido á crueldade, abuso de autoridade, negligencia ou exploração dos paes, tutor ou encarregado de sua guarda, sejam:
a) victimas de máos tratos physicos habituaes ou castigos immoderados;
b) privados habitualmente dos alimentos ou dos cuidados indispensaveis á saude;
c) empregados em occupações prohibidas ou manifestamente contrarias á moral e aos bons costumes, ou que lhes ponham em risco 
a vida ou a saude;
d) excitados habitualmente para a gatunice, mendicidade ou libertinagem;
VIII, que tenham pae, mãe ou tutor, ou pessoa encarregada de sua guarda, condemnado por sentença irrecorrivel;
a) a mais de dous annos de prisão por qualquer crime;
b) a qualquer pena como co - autor, cumplice, encobridor ou receptador de crime commettido por filho, pupillo ou menor sob sua 
guarda, ou por crime contra estes.
Art. 28. São vadios os menores que:
a) vivem em casa dos paes ou tutor ou guarda, porém, se mostram refractarios a receber instruccão ou entregar-se a trabalho sério 
e util, vagando habitualmente pelas ruas e Iogradouros publicos;
b) tendo deixado sem causa legitima o domicilio do pae, mãe ou tutor ou guarda, ou os Iogares onde se achavam collocados por 
aquelle a cuja autoridade estavam submettidos ou confiados, ou não tendo domicilio nem alguem por si, são encontrados habitual-
mente a vagar pelas ruas ou logradouros publicos, sem que tenham meio de vida regular, ou tirando seus recursos de occupação 
immoral ou prohibida.
Art. 29. São mendigos os menores que habitualmente pedem esmola para si ou para outrem, ainda que este seja seu pae ou sua mãe, 
ou pedem donativo sob pretexto de venda ou offerecimento de objectos.




























































































































































hospício. Órfão, Carlinhos vai morar no engenho Santa Rosa localizado na zona canavieira e às margens do 
rio Paraíba de propriedade de seu avô materno. 
No engenho, Carlinhos vive misturado aos adultos e com apenas doze anos de idade enceta precoce-
mente a sua vida sexual. Nessa iniciação prematura, contrai doença venérea, conhecida como sífilis. Isso faz 
com que Carlinhos perca imaturamente a inocência da infância e se torne um adulto em corpo de criança.
Por oportuno, transcreve-se excerto da obra em comento: 
Tinha uns doze anos quando conheci uma mulher, como homem. Andava atrás dela, beirando a sua 
tapera de palha, numa ânsia misturada de medo e de vergonha. Zefa Cajá era a grande mundana dos 
cabras do eito. Mas eu tinha que pagar o meu atributo antecipado do amor. Apanhei doença do mundo. 
Escondi muitos dias do povo da casa-grande. Ensinaram-me remédios que eu tomava em segredo na 
beira do rio. Dormia no sereno a goma com açúcar para os meus males. Não melhorava, tinha medo 
de urinar com as dores medonhas. E por fim souberam na casa-grande. Foi um escândalo. Daquele 
tamanho e com gálico! (...) Os senhores de engenho tomavam deboche de mim, dando-me confiança 
nas suas conversas. Perguntaram pela Zefa Cajá, chamavam-na de professora (...). E riam como se fosse 
uma coisa inocente este libertino de 12 anos. (...) Com um mês mais, já estaria em ponto de ir para o 
colégio. A doença do mundo me operara uma transformação. Via-me mais alguma coisa que um menino; 
e mesmo já me olhavam diferente. Já não tinham para mim as condescendências que se reservavam às 
crianças. As negras faziam-me de homem. Não paravam as conversar quando eu chegava. (...) O sexo 
vestira calças compridas no Carlinhos; e o coração de um menino depravado só batia ao compasso de 
suas depravações. (...) Ninguém pode deixar as meninas em casa com o seu Carlinho. João Rouco deu-
me uma carreira por causa do filho pequeno, que eu quis pegar (...). (REGO, 2012, p. 136-137).
Diante desta situação a família de Carlinhos (como a de muitas outras crianças e adolescentes) transfere 
para a escola o dever de educar, desvencilhando-se de qualquer responsabilidade na sua criação; desampa-
rando-o por completo em uma das fases mais importantes de sua vida e deixando, então, de contribuir para 
sua formação e de torná-lo competente para que, por si só e de forma consistente, construa seus próprios 
valores.
Em junho iria para o colégio. Estava marcado o dia de minha partida. Lá ele indireita. Abandonavam-se 
em desleixos para com os filhos, pensando corrigi-los no castigo dos internatos. E não se importa com 
a infância, com os anos mais perigosos da vida. (...) Levava para o colégio um corpo sacudido pelas 
paixões de homem feito e uma alma mais velha do que o meu corpo (REGO, 2012, p.137-141).
Já Amado (2008) em seu romance Capitães da Areia lançado em 1937 relata a história comovente de 
crianças e adolescentes pobres que moravam em um armazém abandonado e viviam de furtos e golpes na 
cidade de Salvador.
Apesar de transcorrido aproximadamente mais de setenta anos de seu lançamento, esta obra ainda se 
mostra atual e faz com que o leitor perceba que o tratamento oferecido às crianças e adolescentes pobres 
daquela época muito se identifica com o ofertado àquelas que vivem hodiernamente.
Esse bando que vive da rapina se compõe, pelo que se sabe, de um número superior a cem crianças 
das mais diversas idades, indo desde os oito aos dezesseis anos. (...) Vestidas de farrapos, sujos, 
semiesfomeados, agressivos, soltando palavrões e fumando pontas de cigarro, eram, em verdade, os 
donos da cidade, os que a conheciam totalmente, os que totalmente a amavam, os seus poetas. (...) 
Falavam naturalmente em mulher apesar do mais velho ter apenas dezesseis anos. Cedo conheciam os 
mistérios do sexo. (AMADO, 2008, p. 11-29).
O líder e corajoso Pedro Bala; o respeitado João Grande; o religioso Pirulito; o admirador de Lampião 
conhecido como Volta Seca; o prudente João José, conhecido como Professor que, apesar de ter frequen-
tado apenas um ano e meio de escola, ao furtar o primeiro livro, apaixonou-se perdidamente pelo hábito de 
ler, tornando-se um exímio contador de histórias e um especialista em furtos de livros, (entretanto, o prazer 
pela leitura não permitiu que ele vendesse sequer uma obra que havia afanado); o sedutor e aprendiz de 




























































































































































descrever a personalidade, o conceito de vida e os mais modestos sonhos como um simples passeio em um 
velho e capenga carrossel que: 
De tão desbotado que estava a tinta, tinta que antigamente fora azul e vermelho e agora o azul era um 
branco sujo e o vermelho um quase cor-de-rosa, e de tantos pedaços que faltavam em certos cavalos e 
em certos bancos, Nhozinho França resolveu não armá-lo numa das praças centrais da cidade e sim em 
Itapagipe. (AMADO, 2008, p. 63).
Sempre que um novo integrante passava a fazer parte do “Capitães da Areia” sofria nas mãos de Sem-
-Pernas que procurava fazer com que todas as atitudes do novato se tornassem motivos de sátira, ridiculari-
zando-o perante os demais. Mas, na verdade, conforme retrata Amado o que Sem-Pernas verdadeiramente 
queria era: 
A felicidade, era a alegria, era fugir de toda aquela miséria, de toda aquela desgraça que os cercava e os 
estrangulava (...). Queria alegria, uma mão que o acarinhasse, alguém que com muito amor o fizesse 
esquecer o defeito físico e os muitos anos (talvez tivessem sido apenas meses ou semanas, mas para 
ele seriam sempre longos anos) que vivera sozinho nas ruas da cidade, hostilizado pelos homens que 
passavam, empurrado pelos guardas, surrado pelos moleques maiores. Nunca tivera família. Vivera na 
casa de um padeiro a quem chamava “meu padrinho” e que o surrava. Fugiu logo que pôde compreender 
que a fuga o libertaria. Sofreu fome, um dia levaram-no preso. Ele quer um carinho, u`a (sic) mão que 
passe sobre os seus olhos e faça com que ele possa se esquecer daquela noite na cadeia, quando os 
soldados bêbados o fizeram correr com sua perna coxa em volta de uma saleta. Em cada canto estava 
um com uma borracha comprida. As marcas que ficaram nas suas costas desapareceram. Mas de dentro 
dele nunca desapareceu a dor daquela hora. Corria na saleta como um animal perseguido por outros 
mais fortes. A perna coxa se recusava a ajudá-lo. E a borracha zunia nas suas costas quando o cansaço 
o fazia parar. A princípio chorou muito, depois, não sabe como, as lágrimas secaram. (AMADO, 2008, 
p. 38).
Desse breve escorço, é percebido que, tanto a infância de Carlinhos (personagem principal da obra Me-
nino de Engenho) quanto àquela vivenciada pelos vários personagens que deram vida ao romance Capitães 
da Areia muito se identificam com a de outras crianças e adolescentes da época e também da atualidade.
Em Menino de Engenho, apesar de Carlinhos pertencer a uma família relativamente abastada, ela, ao invés 
de capacitá-lo, tornando-o apto para o exercício cônscio de determinadas condutas que faziam parte do 
percurso natural da vida, transfere à escola esta incumbência, abandonando-o em uma das fases mais rele-
vantes para a sua formação pessoal, privando-o de se tornar competente para o exercício consciente de seus 
direitos e deveres e impedindo-o de construir consistentemente seus próprios valores.
Já em Capitães da Areia, ao descrever o cotidiano das personagens desgraçadamente contempladas com 
o abandono familiar, com a indiferença do Estado e com uma vida extremamente pobre, Amado (2008) re-
trata a luta dessas crianças e adolescentes pela sobrevivência e por seus mais singelos sonhos. Conforme diz 
a voz de Antunes (2013), o que estas crianças e adolescentes realmente desejavam era que: “se alguém de longe 
me escutar, que venha aqui pra me buscar, me leve para passear, no seu disco voador, como um enorme carrossel, atravessando 
o azul do céu, até pousar no meu quintal”.
Ademais, necessário se faz ressaltar que o trabalho infantil (ainda assente no país)4 com a Revolução 
4 O trabalho infantil foi assunto recentemente abordado no programa da Rede Globo. Nesse contexto, pertine transcrever excerto 
da reportagem em questão: “Trabalho infantil: por que ele nunca acaba no nosso país? Lidando com fogo, queimando as mãos 
para beneficiar castanha de caju, manipulando pólvora para fabricar fogos de artifício, carregando caminhões de pedra no campo, 
lavando carros no centro das cidades, trabalhando com facas e serras e empurrando carrinhos nas feiras livres e desgastando os 
olhos e as pontas dos dedos na fabricação de jóias. Até onde o cansaço atrapalha o rendimento escolar destes brasileirinhos? Eles 
conseguem aprender? O jovem que ficou paraplégico no segundo dia de emprego. Em uma cidade com alarmantes estatísticas de 
acidentes de trabalho com menores. Em que tipo de emprego adolescentes podem trabalhar legalmente? Ao todo, 40 mil já con-
seguiram autorização na Justiça” (GLOBO REPÓRTER, 2013). Necessário se faz ressaltar o seguinte entendimento: Desde que não 
tenham o rendimento escolar prejudicado e não sofram nenhum dano psicológico, evitando, por conseguinte, que sejam submetidos 
a qualquer forma de exploração, parece ser possível afirmar que seria razoável conceder à criança e ao adolescente autorização legal 




























































































































































Industrial no Brasil, ocorrida aproximadamente em meados da década de 30, foi muito utilizado pelas indús-
trias que, com o objetivo de explorar a mão de obra barata executada pelas crianças e adolescentes incenti-
vavam descomedidamente esta modalidade de trabalho, conforme relatado no seguinte excerto:
Era comum as famílias levarem crianças agregadas para “completar a cota e conseguir uma casa melhor 
na vila. A indústria visava o trabalho das crianças e jovens, que depois de um período de aprendizado, 
obtinham uma ocupação definitiva. Os pais camponeses eram geralmente empregados em serviços 
periféricos ao processo industrial, como, por exemplo, o cultivo de roças. Quando membros da família 
ficavam doentes, procuravam substituí-los por filhos de parentes ou conhecidos (os agregados), para 
não perderem a casa, já que o seu tamanho dependia do número de pessoas trabalhando na fábrica. 
Recorrendo a estratégias como pagamento de baixos salários – para forçar as famílias a utilizarem o 
máximo de seus membros no trabalho – e a prática de induzir/consentir na falsificação da idade das 
crianças, burlando a legislação da época que permitia o trabalho somente a partir dos 12 anos, a fábrica 
facilitava a utilização do trabalho infantil. As condições de trabalho não diferiam daquelas observadas no 
final do século XIX: má alimentação, ambiente insalubre, autoritarismo nas relações do trabalho, longas 
jornadas (dois turnos de 12 horas cada) e alta incidência de doenças como a tuberculose. (RIZZINI, 
2010, p. 377-378).
Não se pode olvidar a debilidade tanto do Estado quanto da sociedade em reconhecer e fazer valer os 
direitos da criança e do adolescente reconhecendo-os em sua completude como sujeitos detentores de ga-
rantias fundamentais. Porém, conforme relatado no capítulo anterior, com a segunda guerra mundial (1939-
1945) tornou-se imprescindível a formalização de determinados princípios e a garantia de sua inviolabilidade 
para preservação dos direitos do indivíduo. Daí a criança e o adolescente passaram gradativamente a receber, 
ainda que de forma incompleta, alguma proteção do Estado.
Com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (10 de dezembro de 1948), a dignidade passa a ser 
reconhecida em seu preâmbulo como elemento intrínseco a todos os membros da família humana, assegu-
rando para todos os integrantes desta, direitos iguais e inalienáveis, além de irradiar a liberdade, a justiça e a 
paz no mundo.
A Declaração resguarda a capacidade indistinta de todos os indivíduos para fruir dos direitos e liberdades 
nela previstos; a igualdade de tratamento perante a lei, assim como a proteção contra qualquer forma de 
discriminação; a liberdade de pensamento, consciência e crença religiosa; a liberdade em poder opinar e se 
expressar; os cuidados necessários à infância e o tratamento igualitário aos filhos concebidos dentro ou fora 
do casamento; dentre outros direitos e garantias nela previstos. Vale conferir:
Art. II. Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, 
sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 
Art. VII. Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. 
Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação.
Art. XVIII. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este direito 
inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, 
pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou em 
particular.
Art. XIX. Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, 
sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer 
meios e independentemente de fronteiras.
Art. XXV, 2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças 
nascidas dentro ou fora do matrimônio gozarão da mesma proteção social. (BRASIL, 1948).
Conselhos Tutelares, psicólogos, dentre outros...), que acompanharão o desempenho intelectual e psicológico destes. Mais detalhes 




























































































































































Arnaud evidencia que: 
Com efeito, os direitos humanos consagram o subjetivismo, isto é, o triunfo do sujeito enquanto 
indivíduo absolutamente livre e detentor de todos os direitos que ele não teria aceito limitar, através 
de um pacto social, em nome do bem comum de toda comunidade. (...) Triunfando o sentimento, os 
indivíduos que constituem a família exigem que os direitos humanos protejam mais as pessoas do que o 
grupo: espera-se que o legislador proteja primeiro as pessoas, todas as pessoas, e integralmente. Assim, 
a mulher será protegida de seu marido; e os filhos, dos pais (ARNAUD, 1999, p. 74-87, grifou-se).
Nesses termos, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos o que se buscava (haja vista, na prá-
tica, esta não ser verdadeiramente seguida como deveria ser) era fortalecer o respeito e a dignidade do indi-
víduo nas relações sociais e, principalmente, dentro das relações familiares, passando a tratar todos de forma 
igualitária sem qualquer discriminação e, por conseguinte, a dar à criança e ao adolescente a importância e 
proteção que realmente necessitam e merecem. 
4. A cRIAnçA e o Adolescente como sujeItos de dIReItos, detentoRes de dIReItos e 
gARAntIAs fundAmentAIs
Paulatinamente a criança e o adolescente passam a ser considerados pela sociedade e pelo legislador 
como indivíduos carecedores e detentores de direitos e garantias fundamentais. Deixam de ser tratados 
como um “fardo” ou um “objeto” e passam, gradativamente, a serem vistos pela sociedade com olhar mais 
humano e indistinto.
A criança e o adolescente passaram a ser vistos como verdadeiros sujeitos de direitos. Nesse contexto:
Deixam de ser vistos como meros sujeitos passivos, objeto de decisões de outrem (ou seu representante 
legal), sem qualquer capacidade para influenciarem a condução da sua vida, e passaram a ser vistos 
como sujeitos de direitos, ou seja, como sujeitos dotados de uma progressiva autonomia no exercício 
de seus direitos em função da sua idade, maturidade e desenvolvimento das suas capacidades. Pode, por 
conseguinte, afirmar-se que a criança e o adolescente conquistaram já um estatuto de “cidadania social” 
incontornável. (MARTINS, 2004, p. 6).
Na terceira e última fase, aproximadamente na segunda metade do século XX até os tempos atuais, a 
criança e o adolescente passaram a receber maior proteção, tornando-se alvo de amparo integral e prioritá-
rio. Passaram a ser reconhecidos como agentes sociais e, consequentemente, a infância passou a ser conside-
rada uma fase da vida que merece ser debatida, tornando-se objeto de discussão social através de entidades 
constituídas para este fim.
Nesse sentido, a Declaração Universal dos Direitos da Criança de 20 de novembro de 1959, da qual o 
Brasil é signatário, prevê que, devido à imaturidade física e mental, haja vista, serem indivíduos em desen-
volvimento, a criança e o adolescente necessitam de proteção e de cuidado especial, devendo, ainda, ser 
amparado por uma legislação apropriada.
O primeiro princípio expõe que todas as crianças farão jus, sem qualquer exceção, distinção ou discrimi-
nação, por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição, quer sua ou de sua família dos direitos nela 
previstos.
Em seu sexto princípio ressalta a relevância da família, e na falta desta, da sociedade e do Estado em 
proporcionar à criança e ao adolescente um ambiente favorável ao desenvolvimento integral e harmônico de 
sua personalidade. Em seu nono princípio, os protege de qualquer atitude negligente, cruel e de exploração. 




























































































































































Princípio 6º. Para o desenvolvimento completo e harmonioso de sua personalidade, a criança precisa de 
amor e compreensão. Criar-se-á, sempre que possível, aos cuidados e sob a responsabilidade dos pais 
e, em qualquer hipótese, num ambiente de afeto e de segurança moral e material, salvo circunstâncias 
excepcionais, a criança da tenra idade não será apartada da mãe. À sociedade e às autoridades públicas 
caberá a obrigação de propiciar cuidados especiais às crianças sem família e aquelas que carecem de 
meios adequados de subsistência. É desejável a prestação de ajuda oficial e de outra natureza em prol da 
manutenção dos filhos de famílias numerosas.
Princípio 8º. A criança figurará, em quaisquer circunstâncias, entre os primeiros a receber proteção e 
socorro.
Princípio 9º. A criança gozará de proteção contra quaisquer formas de negligência, crueldade e 
exploração. Não será jamais objeto de tráfico, sob qualquer forma.
Não será permitido à criança empregar-se antes da idade mínima conveniente; de nenhuma forma será 
levada a ou ser-lhe-á permitido empenhar-se em qualquer ocupação ou emprego que lhe prejudique a 
saúde ou a educação ou que interfira em seu desenvolvimento físico, mental ou moral.
Princípio 10º. A criança gozará de proteção contra atos que possam suscitar discriminação racial, 
religiosa ou de qualquer outra natureza. Criar-se-á num ambiente de compreensão, de tolerância, de 
amizade entre os povos, de paz e de fraternidade universal e em plena consciência que seu esforço e 
aptidão devem ser postos a serviço de seus semelhantes. (BRASIL, 1959).
Nesse sentido, o Pacto de San José da Costa Rica prevê em seu art. 19 que: “Toda criança tem direito às me-
didas de proteção que a sua condição de menor requer por parte da sua família, da sociedade e do Estado”. (BRASIL, 1992).
Apesar de o antigo Código (Lei nº 6.697/79, que se caracteriza por ser uma revisão do Código de Me-
nores de 1927) considerar a criança e o adolescente indivíduos incapazes de responder por suas condutas, 
seres marginalizados, com grande potencialidade à delinquência, provenientes de famílias carentes e, inclu-
sive, considerados perigosos para a sociedade – daí a definição dada ao Código em questão de “menores 
em situação irregular” –, com a vigência da Constituição Federal de 1988, esse tratamento passa a sofrer 
alterações.
Com o advento da Carta Magna de 1988 e, logo em seguida, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei nº 8.069/90), o país passou a aplicar o princípio da proteção integral, afastando por completo o termo 
“menor” e objetivando proteger a criança e o adolescente, independente da situação em que se encontram. 
Mendez (1999) explica que a nova Constituição brasileira incorporou dois itens fundamentais ao longo 
do desenvolvimento de um novo tipo de política social para as crianças conhecida como política social pú-
blica. De acordo com o autor, o artigo 227 da Constituição em comento é uma síntese admirável da futura 
Convenção, que, na época, circulou em formato de rascunho entre os movimentos que lutavam pelos direi-
tos das crianças. O outro instrumento normativo preponderante foi o artigo 204 (em especial no inciso II), 
que, legitimando esforços conjuntos entre governo e sociedade civil, prevê explicitamente a reformulação 
de políticas públicas, passando estas a não serem mais compreendidas como um mero sinônimo de política 
de governo, mas como o resultado da articulação entre governo e sociedade civil.
Concretizou-se a ideia de que as crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e titulares de garantias 
fundamentais, conferindo-lhes, indistintamente, proteção prioritária, vedando qualquer forma de discrimi-
nação.
Corroborando esse entendimento:
A evolução dos direitos de crianças e adolescentes, no Brasil, partiu do denominado “direito do menor”, 
expressão que reduzia a importância da criança como ser humano, para o direito da criança e do 
adolescente. (...) O Código de Menores, a rigor, “não passava de um Código Penal do Menor”, uma vez 
que suas normas tinham mais um caráter sancionatório do que protetivo ou assistencial. Trouxe consigo 
a “Doutrina do Menor em Situação Irregular”, quando poucas foram as modificações; era o tempo do 




























































































































































adolescentes e que ainda hoje albergam uma espécie de ranço, quando se houve dizer: “ele é de menor”. 
(FONSECA, 2011, p. 7-8).
A Convenção sobre os Direitos da Criança, Decreto n° 99.710 de 21 de novembro de 1990 prevê em seu 
artigo 2.1, o direito à igualdade das crianças e adolescentes proibida qualquer distinção entre eles. Já o art. 
2.2, visa protegê-los de qualquer forma de discriminação ou castigo, assegurando o exercício de atividades, 
a manifestação de suas opiniões, dentre outros direitos e garantias. 
Conforme inserto no art. 3 todas as ações realizadas por instituições públicas ou privadas que, porven-
tura, envolvam crianças ou adolescentes devem levar em conta, primordialmente, os interesses destes. O art. 
4 além de agoirar os direitos e deveres dos pais, tutores ou responsáveis, também prevê o direito à proteção 
e ao cuidado que obrigatoriamente estes deverão ter com a criança ou adolescente que estiverem sob sua 
responsabilidade.
Nesse sentido, o art. 4° da Convenção dispõe que: “Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas 
legislativas, administrativas e outras necessárias à realização dos direitos reconhecidos pela Presente Convenção (...)”. 
Ao analisar o art. 4º acima prescrito, Castro ressalta que: 
Cuida-se, portanto, de um dever de máxima aplicação de recursos disponíveis, gerando uma verdadeira 
inversão no ônus da prova, ao colocar sob a obrigação do Estado comprovar que não pôde fazer mais 
do que fez em favor da eficácia desses direitos sociais, econômicos e culturais. (...) Embora as políticas 
públicas em favor de crianças e adolescentes devam ser municipalizadas, visando à proximidade territorial 
de suas famílias e comunidade, justamente para favorecer o fortalecimento familiar e comunitário, a 
responsabilidade por esta efetivação de direitos é das três esferas (municipal, estadual e federal). Por 
isso, todos podem ser cobrados, inclusive judicialmente, pelo cumprimento dos direitos previstos na 
Constituição, na Convenção e nas leis ordinárias. (CASTRO, p. 449, 2.013).
Ademais, a Convenção sobre os Direitos da Criança em seu art. 12 expressa de forma clara o direito da 
criança e do adolescente em poder manifestar livremente o seu ponto de vista principalmente em relação a 
questões que os envolvem, devendo a sua opinião ser considerada de acordo com a sua idade e maturidade.
O art. 13 assegura-lhes a liberdade de expressão. Já o art. 14 prevê o exercício do direito à liberdade de 
pensamento, de consciência e de professar a sua crença religiosa; proibindo interferências arbitrárias ou 
ilegais em sua vida privada (art. 16). 
De acordo com Corral (2004), a liberdade ideológica e de consciência da criança e do adolescente difi-
cilmente pode sofrer limitação por parte dos pais ou responsáveis. Esta limitação, entretanto, pode decorrer 
de determinadas situações específicas como a educação e a representação da criança e do adolescernte. 
Enquanto estes carecerem de maturidade suficiente para formar a sua ideologia e a sua própria consciência 
religiosa, tanto as instituições de ensino quanto os pais ou responsáveis devem agir de forma a complemen-
tar a garantia que estes indivíduos ainda em fase de desenvolvimento físico e psíquico possuem, dando-lhes 
a possibilidade de exercer a sua plena liberdade de consciência e ideológica.
Sob essa linha de raciocínio, garantir o direito dos pais ou responsáveis na formação da consciência da 
criança e do adolescente não quer dizer que aqueles podem tolhir a liberdade destes em fazer as suas esco-
lhas, e, por conseguinte, em decidir por si só qual a crença religiosa ou orientação ideológica resolveu seguir 
quando demostrada maturidade suficiente para tal escolha.5 
5 Nesse sentido: “Las libertades ideológica y de conciencia dificilmente pueden resultar afectadas por las potestades de guarda 
del menor. Sí lo pueden ser, sin embargo, por las potestades educativas y de representación. Por un lado, mientras el menor carezca 
de madurez suficiente como para poseer una ideología y una consciencia religiosa propias, las potestades educativas y de represent-
ación de los padres han de actuar como complemento para garantizarle una libertad de formación de su conciencia e ideología que 
podría venir amenazada por la incidencia estatal (...) y no tanto garantizar un derecho propio de los padres sobre la formación de las 
consciencias de sus hijos, que deje sin protección constitucional su liberdad ideológica y de consciencia. Esto no quiere decir que 
carezca de cobertura constitucional la decisión de los padres de que su hijo estudie em um centro de uno u otro credo religioso o 




























































































































































O art. 27 da Convenção em comento assegura à criança e ao adolescente o direito ao pleno desenvolvi-
mento físico, mental, espiritual, moral e social. Já o art. 28 deste mesmo diploma normativo ressalta o direito 
ao acesso à educação de qualidade. O art. 31 traz à baila o direito ao descanso, ao lazer e à diversão. 
Conforme explica Lara (2011), a Convenção, além de prever os direitos das crianças e adolescentes, 
obriga os países signatários a proteger estes direitos, impondo aos mesmos o dever de tomar medidas 
tanto administrativas quanto legislativas necessárias para que estes desfrutem de seus direitos previstos na 
Convenção. Devendo os países, inclusive, fazer uso da cooperação internacional caso não tenham recursos 
suficientes, e, por conseguinte, prestarem contas à Organização das Nações Unidas (ONU). 
Nesse sentido, é percebida a influência da Convenção sobre os Direitos da Criança na proteção dos di-
reitos humanos de crianças e adolescentes, e a sua influência na aplicação da doutrina da proteção integral 
contribuindo para que as crianças e adolescentes sejam reconhecidos como indivíduos detentores de direitos 
e garantias fundamentais. 
5. consIdeRAções fInAIs
Diante do breve apanhado histórico realizado neste trabalho, constatou-se como a criança ou adoles-
cente era tratada com indiferença até pouco tempo atrás e como a legislação passou a reconhecê-los como 
sujeitos de direitos e detentores de garantas fundamentais. No entanto, não obstante tais reconhecimentos 
jurídicos já sejam uma vitória, é preciso colocá-los em prática.
Basta simples acesso às redes de mídia social, jornais, dentre outros mais, para constatar como existem 
crianças e adolescentes abandonados no país, cujo abandono muitas das vezes não tem a ver com a condição 
econômico-financeira da família, até porque é cediço que dinheiro não é sinônimo de amparo psicológico, 
moral dentre outros mais imprescindíveis para o pleno desenvolvimento destes indivíduos ainda em fase de 
desenvolvimento psico-físico. 
O que se pretende neste trabalho é chamar a atenção para o fato de que família e Estado são responsá-
veis por nossas crianças e adolescentes; a sociedade e o Estado, por meio de seus profissionais devidamente 
habilitados, tais como: Judiciário, Ministério Público, serviço social, dentre outros mais, devem fazer valer 
na prática os direitos e garantias fundamentais constitucionalmente previstos às crianças e adolescentes, o 
que não quer dizer que sempre os seus desejos serão atendidos, até porque, por estarem ainda em fase de 
desenvolvimento devem ser a todo o momento assistidos, mas que sempre deverão ser ouvidos e que as suas 
opiniões devem sempre ser levadas em consideração, principalmente, quando se encontrarem envolvidos 
em um processo judicial. 
Ao se remontar sobre a constituição das políticas sociais no Brasil na área da infância e da juventude 
destaca-se o código de menores, e o Serviço de Assistência ao Menor de características assistencialista e 
punitiva, apresentando uma contradição em relação aos objetivos de proteção ás crianças e aos adolescen-
tes. No entanto, com a aprovação Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, e as mudanças 
ocorridas no bojo da organização da políticas sociais a partir da Constituição de 1988, um novo panorama 
começa a surgir no sentido de incorporar na agenda das políticas públicas sociais os direitos de crianças e 
adolescentes como sujeitos de direitos. 
 A promulgação do ECA e a da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) em 1993 consagram uma 
conciencia del menor si no se enmarcan en un contexto educativo en el que se forme al menor con pluralismo, libertad y democracia, 
o si no van acompanãdas como muy a menudo sucede de una educación que permita al menor decidir por sí mismo, cuando tenga 




























































































































































nova abordagem para políticas de proteção integral para infância e juventude. Neste novo marco legal, a 
criança e o adolescente deixam de ser vistos como portadores de necessidades – e frequentemente um pro-
blema a ser enfrentado – e passam a ser considerados sujeitos de direitos, cabendo às gerações adultas o 
dever de construir um sistema de garantia de direitos. E, para alcançar estes objetivos, as políticas públicas 
devem ser organizadas segundo os princípios da descentralização, da articulação de ações governamentais e 
não-governamentais, e da participação da população, por meio de diversos conselhos.
Todo esta arcabouço jurídico, constituído a partir da Constituição de 1988, procura assegurar às crianças 
e adolescentes o acesso a políticas sociais básicas, como saúde e educação; à política de assistência social, 
em caso de risco e vulnerabilidade social; e à políticas de garantias de direitos, para as situações de ameaça 
ou violação de direitos. No entanto, para que os direitos preconizados pelo ECA e demais legislações sejam 
materializados na prática da proteção da infância e juventude, é preciso que o conjunto de políticas sociais 
destinadas a inclusão das crianças e adolescentes estejam em pleno funcionamento e suas ações sejam pla-
nejadas e pensadas no sentido de garantir a vivência do acesso aos direitos. 
A criação ou manutenção de programas de atenção às crianças e aos adolescentes tem sido cada vez 
mais alimentado pelos objetivos das políticas públicas, no sentido de garantir na vivência os direitos nor-
matizados pelo ECA. As redes de atenção à criança e ao adolescente, que vêm sendo implantadas em nível 
municipal, oferecem indícios de como é possível caminhar no sentido da construção de políticas públicas, 
segundo os princípios da LOAS e do ECA.  Essas prefeituras vêm enfrentando os desafios de construir 
uma política para atenção a crianças e jovens em novas bases, a partir do conceito de atuação em rede, com 
o compromisso de interlocução e fortalecimento de todos os atores envolvidos, modificando-se assim o 
tratamento conferido às nossas crianças e adolescentes ao longo da história.
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